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Resumo

As diversas transformações da sociedade e do Estado, verificadas em especial nas últimas décadas, exigem a busca por 

melhorias na gestão dos recursos públicos. Dentre as várias alternativas possíveis, há propostas de uso de metodologias 

de apropriação de custos do setor privado, desde que devidamente compreendidas e adequadas ao setor público. 

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é discutir caso concreto de ganhos de resultado no setor público alcançados 

a partir de uma transposição da aplicação de ferramentas de gestão de custos utilizadas tipicamente no setor privado 

para o setor público, fundamentado na utilização das informações de custos como instrumento de combate à corrup-

ção e transparência do gasto público. A prática da transparência na gestão hospitalar pública e os ganhos gerados pelas 

informações de custos estão aqui exemplificados no relatório Prestação de Contas ao Paciente da Fundação Hospitalar 

do Estado de Minas Gerais – Fhemig disponibilizado aos correlatos usuários. A presente pesquisa se classifica como 

social, envolvendo técnica exploratória e de revisão bibliográfica, utilizando método de investigação caracterizado como 

observacional e monográfico, incluindo o estudo de caso da Fhemig. 

1	   Artigo recebido em 06/04/2018 e aprovado em 24/10/2018.
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A pesquisa evidenciou que os objetivos de transparências das informações de custos, de maximização dos lucros e de 

redução dos custos no setor privado são distintos do setor público, cujo objetivo é a compreensão dos níveis de com-

plexidade da informação, de forma a permitir a análise do valor público gerado e de processos internos, sempre visando 

a racionalização do uso dos recursos, melhoria no desempenho e fundamentação de políticas públicas. 

Palavras Chaves: Metainformação custo. Custos Setor Público. Transparência. Controle Gastos Públicos.  Prestação 
de Contas ao Paciente.  

Abstract

The various changes in society and the state, especially in recent decades, require the search for improvements in the 

management of public resources. Among the various possible alternatives, there are proposals for the use of private sector 

appropriation methodologies, provided they are properly understood and appropriate to the public sector. In this context, the 

objective of this article is to discuss the concrete case of public sector result gains achieved through a transposition of the 

application of tools and technology of cost management typically applied in the private sector to the public sector, based on 

the use of information from costs as an instrument to combat corruption and transparency of public spending. The practice 

of transparency in public hospital management and the gains generated by cost information are exemplified here in the 

Report on Accounts to the Patient of the Hospital Foundation of the State of Minas Gerais - Fhemig made available to the 

corresponding users. The present research is classified as social, involving exploratory and bibliographic review techniques, 

using research method characterized as observational and monographic, including the Fhemig case study. The research 

evidenced that the objectives of transparency of cost information, profit maximization and cost reduction in the private sector 

are distinct from the public sector, whose objective is to understand the levels of information complexity in order to allow the 

analysis of the value generated public and internal processes, always aiming at rationalizing the use of resources, improving 

performance and rationale of public policies.
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1. Introdução

Os avanços da economia brasileira advindos da 
estabilidade monetária, ocorridos a partir da década de 
1990, permitiram conquistas sem precedentes no bem
-estar da população, em um processo de redução das 
desigualdades sociais e da pobreza. Para manter a traje-
tória de desenvolvimento sustentável ansiado pela popu-
lação brasileira é necessário aumentar ações relacionadas 
à qualidade e à eficiência do gasto público.  Mais do que 
uma oportunidade, o aumento da eficiência do gasto pú-
blico no Brasil é uma necessidade. O primeiro passo nes-
sa direção é a mensuração do desempenho das unidades 
produtoras desses serviços públicos (CATELLI, SANTOS, 
2004; BOUERI; ROCHA; RODOPOULOS, 2015) ali-
nhado à transparência dessas informações.

O setor público vem experimentando importante mudança 
do seu paradigma de gestão pelas intensas transformações 
políticas e socioeconômicas que ocorreram nas últimas dé-
cadas, que exigem uma redefinição da administração pública 
(SANT’ANA; ROCHA, 2006).  Tal mudança envolve princí-
pios como ética, accountability, transparência, qualidade do 
gasto público e maior enfoque no cidadão. Estas são materia-
lizadas com a incorporação de conhecimentos gerenciais utili-
zados na área privada e a flexibilização do Estado Burocrático, 
sem ênfase para o resultado das suas ações, rumo ao Estado 
Gerencial, voltado para os processos pelos quais estas ações 
se realizam (BRASIL, 1998; MIRANDA FILHO, 2003).

O processo de racionalização da administração pública en-
fatiza o controle do gasto público e não simplesmente o 
corte do gasto público. Vê-se o empenho em conduzir o 
tema da qualidade do gasto público na agenda de diversos 
países. No Brasil em particular, esta agenda vem acompa-
nhada da abordagem de combate à corrupção e da promo-
ção da transparência como forma de permitir a participação 
das pessoas no processo político. Alinhada a uma política 
de responsabilidade social e a perspectiva econômica do 
país, o desenvolvimento desta agenda exige estudos sobre 
a melhor forma de identificar como os recursos públicos 
são gastos. Para tanto, a compreensão do tema custos é 

fundamental como instrumento de gestão, transparência e 
combate à corrupção. Soma-se a estas prerrogativas a ne-
cessidade de atender aos ditames da legislação e ao melhor 
valor pelo dinheiro.  Este é arcabouço do principal entendi-
mento de qualidade do gasto público aqui.

Dentre as imposições legais, a Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988) constitui importante marco geren-
cial ao evidenciar, em seu artigo 37, que a administração 
pública deve, entre outros, observar o princípio da efici-
ência. Outro marco institucional nesse cenário é o adven-
to da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (BRASIL, 
2000), que estabelece diretrizes para o equilíbrio fiscal 
dos entes federativos e sanções para os gestores públi-
cos que não agirem em consonância com essas diretrizes 
(MIRANDA FILHO, 2003). 

Acrescenta-se a publicação das Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), que 
objetiva evidenciar informações contábeis que “dêem su-
porte à otimização da gestão dos recursos públicos (cus-
tos), ao princípio da transparência e à instrumentalização 
do controle social, bem como visar sempre à eficiência, à 
eficácia e à efetividade das ações governamentais” (RIBEIRO 
et al., 2014, p.9). Porém, a grande transformação ocorrida 
mais recentemente deve-se à publicação da Lei de Acesso à 
Informação (ANGÉLICO; TEIXEIRA, 2012; BRASIL, 2011). 

No setor público, a implantação de sistemas de custos 
está legalmente fundamentada, mas não possui ainda 
normas ou metodologias definidas para essa apuração. 
O assunto custos, no setor público, está evidenciado na 
legislação brasileira desde a década de 1960, sem, contu-
do, significar que mereceu empenho para a sua efetivação 
por parte dos órgãos públicos. Isso por não haver obriga-
toriedade em sua implantação. 

Faz-se necessário o aprofundamento da formulação de 
um sistema de informações de custos que possa atender 
diretamente aos anseios dos cidadãos, com o objetivo 
de garantir a transparência do uso dos gastos e, tam-
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bém, às pretensões dos administradores públicos, com 
o objetivo de ser uma ferramenta de suporte à gestão. 
Compreende-se que, desta forma, para análise dos re-
sultados das ações governamentais, “o conhecimento dos 
custos dos serviços públicos é fundamental para se atingir 
uma alocação eficiente de recursos. O desconhecimento 
dos custos é o maior indicador de ineficiência no provi-
mento dos serviços públicos” (NUNES, 1998, p.1). 

Especialmente no setor saúde pública, a gestão de custos 
toma uma dimensão específica, podendo e devendo ofe-
recer soluções adequadas ao desafio de conciliar a escas-
sez de recursos com a demanda crescente pelos serviços.  
No setor saúde, além das fundamentações legais gerais do 
setor público, o uso de informações de custos está posta 
na Lei do SUS (BRASIL, 1990),  (BRASIL, P. DA R., 1990) 
que preconiza a necessidade de evidências do equilíbrio 
econômico financeiro dos prestadores de serviços ao SUS 
e também na Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde 
(BRASIL, 2007) que, no seu segundo princípio, descre-
ve que é direito do cidadão ter atendimento resolutivo 
com qualidade, sempre que necessário, tendo garantido, 
dentre outros fatores, informações sobre o seu estado de 
saúde, incluindo nestas as informações sobre o custo das 
intervenções das quais se beneficiou.

As informações de custos em saúde são fundamentais na 
discussão do custo dos serviços prestados e, consequente-
mente, fundamentam a discussão do uso dos recursos para 
a saúde e o financiamento da saúde, principal preocupa
ção dos gestores (BRASIL, 2013). Porém, o uso de meto-
dologias de apropriação de custos no setor público exige 
compreensão e adequação das metodologias da gestão de 
custos utilizados no setor privado, sem perda do rigor me-
todológico científico necessário. A adequação dos objetivos 
dos sistemas de custos e das metodologias utilizadas no se-
tor privado é uma necessidade para a ampliação dos ganhos 
de resultado e juízo de valor ao setor público, principal-
mente no setor saúde e, especialmente no setor hospitalar.  

Apesar da fundamentação legal e da importância da implan-
tação de sistemas de custos no setor saúde, apenas 5% 
dos hospitais geravam informações de custos até 2009, 
conforme informações de pesquisa subsidiada pelo Banco 

Mundial e não atualizadas posteriormente (LA FORGIA; 
COUTTOLENC, 2009). As informações de custos são 
apontadas como necessárias para melhorar o desempenho 
e a qualidade da atenção hospitalar (BANCO MUNDIAL, 
2007; OECD, 2010; BANCO MUNDIAL, 2010; BRASIL, 
2009). Sua falta desvincula o planejamento e o orçamento 
de políticas e programas de saúde, diminuindo a validade 
destes como ferramenta de gestão (BANCO MUNDIAL, 
2007). Dada a importância das informações de custos, o 
objetivo deste artigo é construir uma coerência conceitual 
e semântica que gere ganhos de resultado ao setor público 
ao apresentar uma transposição da aplicação da ferramenta 
de gestão de custos aplicada ao setor privado, de uma for-
ma ampla, a todo o setor público e refletir sobre as condi-
ções e contextos em que isso pode ocorrer. 

Destaca-se a apresentação dos conceitos já desenvolvidos 
para o todo o setor privado e a construção de sua aplicação 
na gestão pública como um todo, porém mais focado no se-
tor saúde. Não se pretende revisar ou modificar conceitos, 
mas construir uma coerência conceitual e semântica que 
permita ganhos de resultado ao setor público, apresentando 
a utilização das informações de custos como metainforma-
ção, isto é, como informação acerca de informações que 
permita ser instrumento de combate à corrupção e trans-
parência do gasto público. Além disto, será apresentado o 
exemplo de transparência na gestão hospitalar pública e os 
ganhos gerados na gestão da Fundação Hospitalar do Estado 
de Minas Gerais - Fhemig advindos da disponibilização do 
Relatório Prestação de Contas ao Paciente, entregue aos 
pacientes na hora da alta hospitalar e seu impacto na gestão.

Assim sendo, o objetivo do trabalho é apresentar o relato 
de uma experiência de gestão, utilizando o exemplo de 
uma instituição pública como a Fhemig para demonstrar a 
utilidade da gestão de custos para a transparência e com-
bate à corrupção. O artigo é composto de cinco partes, 
contando esta introdução. 
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A segunda parte compreende o referencial teórico, apresentando o uso de informações de custos como instrumento de 

combate à corrupção na saúde, a distinção do uso das informações de custos no setor privado e no público e a discussão 

sobre o uso dos recursos na saúde. A terceira parte apresenta os procedimentos metodológicos propostos na constru-

ção deste artigo. A quarta parte apresenta a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais e a Prestação de Contas ao 

Paciente. A quinta última parte apresenta a conclusão do artigo.

2. Fundamentação teórica

O referencial teórico deste artigo apresenta a conceituação sobre o uso de informações de custos como ferramenta no 

combate à corrupção na saúde; as particularidades no uso de metodologias de custeio no setor privado e no público e, 

finalizando, apresentado uma discussão sobre o uso de informações de custos no setor saúde pública. 

2.1. O uso de informações de custos como instrumento de combate à corrupção 
na saúde

A corrupção é um fenômeno mundial presen-
te em todos os países em maior ou menor escala. Neste 
contexto, ações do Estado para institucionalização de 
uma política anticorrupção tem como principais caminhos 
a participação popular, o controle social e o desenvolvi-
mento de uma governança pública (VIAN, 2006, 2008; 
MUSAU; VIAN, 2008). 

O combate à corrupção no setor da saúde é um grande 
desafio dadas as suas características e particularidades tais 
como: complexidade dos serviços oferecidos dentro de 
um relacionamento fornecedor-paciente marcado por 
desequilíbrios em informações e demanda inelástica de 
serviço; infraestrutura física dispendiosa e dependência de 
alta tecnologia. Estas características evidenciam riscos as-
sociados de suborno, colusão e corrupção ex post, até a 
linha de frente (VIAN, 2006; 2008). A corrupção é uma 
ameaça no setor da saúde diagnosticada e abordada por 
meio de algumas práticas comuns que incluem: absen-
teísmo, desvio, inadequação, superfaturamento de supri-
mentos médicos, pagamentos informais, fraude, dificulda-
de de regulação das práticas médicas e das contratações 
de serviços, fralde no financiamento e repasse dos recur-
sos. Cada uma dessas práticas representa um grande de-
safio em muitos países em desenvolvimento. Finalmente, 

no setor de saúde a distinção entre corrupção e ineficiên-
cia é muitas vezes difícil de ser realizada.

No setor público, especificamente no Brasil, o desenvol-
vimento de uma governança pública deve estar alinhado a 
medidas de combate à corrupção, melhora na responsabi-
lização e na transparência. Isto perpassa pelo conhecimen-
to e divulgação de informações de custos como um dos 
principais instrumentos para fundamentar parâmetros téc-
nicos dos serviços prestados que, conforme preconizado 
na Constituição Federal, são de responsabilidade da admi-
nistração pública e permitam a interação com a sociedade. 
Desta forma, as informações de custos instrumentalizam 
a sociedade num maior controle social que, ao tomar co-
nhecimento da matéria técnica ou de fato, podem assim 
avaliar e sugerir modificações no processo decisório. 

Por intermédio de instrumentos de intervenções para re-
duzir a vulnerabilidade à corrupção – de divulgação de 
informações e de interação com a sociedade - o controle 
social poderá ser feito desde o início da fase de planeja-
mento, ensejando a melhoria dos resultados. Alguns com-
ponentes padrões destes instrumentos incluem como 
estratégia essencial o incentivo no desenvolvimento de 
sistemas gerenciais que permitam maior transparência no 
uso dos recursos (VIAN, 2006).
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Referente ao SUS do Brasil, o Banco Mundial em seu 
Relatório “Governança no Sistema Único de Saúde (SUS) do 
Brasil: Melhorando a Qualidade do Gasto Público e Gestão 
de Recursos” (BANCO MUNDIAL, 2007) apresenta que 
a governança tem impacto sobre a qualidade dos gastos 
públicos e efetividade da gestão de recursos e, por últi-
mo, a eficiência e qualidade da prestação de serviços. No 
setor hospitalar, a relação entre informação e eficiência do 
setor foi pesquisada La Forgia e Couttolenc (2009). Com 
relação às informações, eles especificam a necessidade de 
geração de informações que subsidiem o conhecimento 
sobre a gestão das organizações hospitalares, de forma 
a possibilitar a mensuração dos processos internos pro-
duzidos. Depara-se com a necessidade de compreensão 
e mensuração de informações de custos, metodologi-
camente afiançável, para o setor saúde, especificamente 
para o setor hospitalar público, que possibilitem o conhe-

cimento dos recursos internos da organização e de sua 
gestão. Entende-se por metodologicamente afiançável 
que o conhecimento seja cientifico, isto é, que lide com 
ocorrências ou fatos, que seja um conhecimento contin-
gente, sistemático, verificável, falível, por poder ser refor-
mulado pelo acervo de novas proposições e teorias, isto 
é, que tenha rigor científico (LAKARTOS, MARCONI, 
1991). Adota-se aqui o conceito de ciência, conforme 
apresentado pelos autores supracitados, como “conjunto 
de conhecimentos racionais, certos ou prováveis, obtidos 
metodicamente sistematizados e verificáveis, que fazem 
referência a objetos de uma mesma natureza. Considera-
se o conhecimento científico útil em decorrência de sua 
objetividade, pois, na busca da verdade, cria ferramentas 
de observação e experimentação que lhe conferem um 
conhecimento adequado das coisas” (p.37). 

2.2. A distinção do uso das informações de custos no setor privado e no setor 
saúde pública

A alocação de custos fornece informações 
necessárias para decisões estratégicas e operacionais 
(HORNGREN; DATA FOSTER, 2004). O uso de um 
sistema de custos em detrimento de outro em uma or-
ganização está diretamente relacionado a uma série de 
elementos, entre eles a estratégia corporativa a ser se-
guida. A escolha da metodologia de custeio deve refletir 
a importância da estimativa de custos precisas e sua viabi-
lidade ou devem ser consideradas questões de exatidão, 
viabilidade, consistência e generalização (TAN, 2009). 

Bornia (2002), corroborando a proposta de Brignall et al. 
(1991), afirma que um sistema de custos deve primeira-
mente definir qual informação é importante (o que deve 
ser medido) para depois decidir como medi-la, o que 
demanda, necessária e implicitamente, alinhamento com 
a estratégia da organização. A escolha de instrumentos 
gerenciais de apoio à tomada de decisão tende a atender 
aos propósitos de seu uso (DIEHL, 2004). Para o autor, os 
mesmos instrumentos podem fornecer resultados distin-
tos em contextos diferentes, dependendo dos propósitos 
da medição. Dessa forma, o tipo de instrumento utilizado 

e a finalidade de seu uso estão relacionados ao contexto 
estratégico da organização. 

O tipo de instrumento utilizado tanto no setor privado 
e no público pode ser resumido nas distintas metodo-
logias comumente utilizadas para apuração de custos. O 
Custeio por Absorção adota a concepção de que os produ-
tos produzidos e/ou serviços prestados devem absorver 
os custos, sendo coerente com legislação e com a gestão 
tanto estratégica, quanto operacional. É a metodologia 
mais utilizada tanto no setor privado quanto no público.  
Os custos, gastos identificados aos produtos finais, são se-
parados das despesas, gastos não vinculados ao produto 
final, na apresentação do Demonstrativo do Resultado do 
Exercício, conforme exigência legal, para identificação do 
lucro da empresa, e consequentemente, o imposto a ser 
pago. O Custeio Direto permite a identificação dos cus-
tos diretamente utilizados aos produtos e serviços, sen-
do utilizado para análise da margem de contribuição de 
cada produto aos resultados da empresa. O Custeio por 
Atividades apresenta que os custos são consumidos pelas 
atividades e estas atividades consumem os recursos. 



Márcia Mascarenhas Alemão986

Para a utilização de métodos de custeio no setor público 
necessário se faz que haja uma transposição, metodolo-
gicamente válida e sistematizada para sua utilização. Cada 
método de custeio, com suas particularidades, exige 
uma adaptação que deve ser explicitada, principalmente 
no que tange aos objetivos e exigências (BRASIL, 2013). 
Desta forma, é necessário que seja definida a metodo-
logia a ser utilizada com as adequações exigidas, sempre 
dentro do rigor metodológico, isto é, utilizando funda-
mentos e critérios na formação das evidências de forma 
a poderem ser comprovadas. Destaca-se quanto a ado-
ção da metodologia de Custeio por Absorção no setor 
público, a primeira transposição e adequação necessária 
é quanto à distinção entre custos e despesas. Conforme 
apresentado por Nunes (1998), considerando serem to-
dos os gastos destinados ao serviço final – prestação de 
serviços públicos – não há porque distinguir os conceitos. 
Tão relevantes quando a definição da metodologia é a fi-
nalidade do uso das informações de custos,  fundamental-
mente diversa do setor privado para o setor público. Há a 
necessidade de se definir construtos com maior rigidez e/
ou adaptações e/ou concessões visando o fortalecimento 
legal e gerencial da gestão de custos públicos. 

No setor privado, conhecimentos, práticas e técnicas de 
utilização de sistemas de custos e da gestão de custos inicia-
da a partir da Revolução Industrial, tem, ao longo de diver-
sas décadas, se consolidado como fundamental para atingir 
o objetivo de  maximização dos lucros,  redução de gastos,  
aumento de lucratividade, entre outros (CAMARGOS; 
GONÇALVES, 2004; MARTINS, 2003). No setor público, 
a finalidade dos sistemas de custos deve ser apresentada 
como a melhor utilização dos recursos — best value for 
money (GONÇALVES; ALEMÃO; DRUMOND, 2013); 
fundamentar políticas públicas; avaliar necessidade de re-

cursos para prestar serviço específico e avaliaR ineficiências 
de financiamento (HENDRIKS et al., 2014).  Assim, devem 
integrar ao esforço de estabelecer medidas de desempe-
nho capazes de combater o desperdício, aumentar a ac-
countability e a transparência da gestão pública. A existência 
de um sistema de custos é fundamental para o controle 
social dos atos públicos (NUNES, 1998).  

O conhecimento dos processos de formação dos cus-
tos possibilita o controle e verificação dos resultados de 
cada atividade. Neste contexto, destaca-se a importância 
de considerar as informações de custos como metainfor-
mação (GILLILAND, 2008).  A metainformação é comu-
mente entendida como informação acerca de informa-
ção. No setor público, a compreensão das informações 
de custos deve ir além do quanto custa, objetivando a 
desestigmatização dos custos como ferramenta trivial de 
corte de gastos e sim com o objetivo de melhor uso dos 
recursos (GONÇALVES et al., 2014). 

A utilização da metainformação custos pode ser eviden-
ciada na estratégia organizacional, ao possibilitar o alinha-
mento de ações tático/gerenciais, a vinculação de objeti-
vos às operações cotidianas, bem como permitir a garantia 
da qualidade dos gastos públicos desde o topo até a base 
da pirâmide administrativa.  As informações de custos de-
vem ser vistas como Indicador de Resultados e Indicador 
de Processos, conforme apresentado na Figura 1. A confi-
guração apresentada inova na construção de um caminho 
gerencial interno destacado por meio de questões norte-
adoras. As quatro questões norteadoras representam os 
níveis de compreensão das informações (GONÇALVES et 
al., 2016). Após a resposta a estas quatro questões te-
mos um salto da base de conhecimento do domínio para 
a transferência de tecnologia.  
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FIGURA 1 – Níveis de compreensão das informações de custos

Fonte: GONÇALVES et al. (2016).

Num primeiro nível de complexidade busca-
se responder à primeira questão: quanto custa? Trata-se 
da pergunta cuja resposta é a mais simples e rápida, em-
bora ainda seja desafiadora no setor público. Representa 
o início do processo de geração de conhecimento de 
custos. Esta questão remete a uma envoltória com um 
segundo nível de complexidade: porque tem este custo? A 
resposta a esta questão consome mais tempo e estudo ao 
criar a necessidade de compreensão dos processos ad-
ministrativos e assistenciais que levaram ao consumo dos 
recursos. Numa terceira envoltória temos a questão: o 
custo é adequado? Neste momento, a abordagem quan-
titativa incorpora análise de juízo de valor e uma análise 
qualitativa. Integra-se neste momento a necessidade de 
envolvimento, principalmente dos gestores, na funda-
mentação da adequação dos processos. A quarta envol-
tória de complexidade leva à quarta questão: e quanto aos 
resultados? Temos nesta questão a compreensão de quais 
resultados foram gerados no processo de utilização dos 
recursos.  Estes quatro questionamentos encerram um ci-
clo completo: compreender desde quanto custa até quais 
os resultados alcançados e os caminhos percorridos. Este 
ciclo pode ser conhecido como domínio de processos.

O domínio de processos representa a quinta envoltória na 
compreensão da metainformação custo. Isso significa o 
domínio do processo de trabalho, isto é, que se têm as 
atividades que constituem o processo e os recursos con-
sumidos. Esta compreensão das informações de custos 
que representa o domínio de processos remete a um 
sexto nível: domínio tecnológico e, finalmente, o sétimo, 
e último, nível de complexidade que é a transferência de 
tecnologia. Então, exemplificando a utilização no setor 
saúde, quando se diz que uma apendicectomia custa X 
reais, este X traduz ou sumariza o que foi consumido e 
como foram utilizados recursos humanos, materiais, me-
dicamentos, etc. e o processo de trabalho. Há a compre-
ensão dos processos de produção dessa apendicectomia, 
permitindo avaliar se é adequada e otimizada  (domínio 
do processo), se temos protocolos de atendimento (do-
mínio tecnológico) e se temos como reproduzir este pro-
cesso de assistência entre as Unidades Assistenciais (trans-
ferência de tecnologia) ou outros hospitais.
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Neste contexto, é importante salientar que a informa-
ção de custos apresenta dois domínios (MORESI, 2000). 
No primeiro deles, ela deve atender às necessidades de 
uma pessoa ou de um grupo. É o caso dos dois primei-
ros níveis de complexidade. Nesse caso, a disponibili-
zação da informação deve ser à pessoa ou aos grupos 
certos, na hora certa e no local exato, na forma correta. 
O segundo domínio é o da organização, onde o valor da 
informação está relacionado ao seu papel no processo 
decisório. Compreende os demais níveis de complexi-
dade apresentados. Também deve ser considerado que 
o produto informacional como um todo também agrega 
valor a outras atividades no processamento da informação 
(GONÇALVES et al., 2013).

Outra importante questão a ser considerada, conforme 
os autores supracitados, é com relação ao uso de con
ceitos já fundamentados na gestão de custos no setor pri
vado, presentes na literatura e enfaticamente defendidos. 
As informações de custos no setor público necessitam ter 
como objetivo alguns construtos balizadores ou de refe-
rência objetiva para o seu desenvolvimento. São cons-
tructos, e não conceitos, por agregarem várias dimensões 
de variáveis intrinsecamente relacionadas não diretamen-
te mensuráveis, tornam-se preocupação contínua da ges-
tão, notadamente a gestão pública. Entre eles, podemos 
destacar: accountability; melhores práticas; benchmarking; 
melhor valor do dinheiro (best value for money); desenvolvi-
mento científico e tecnológico; inovação. A busca do enten-
dimento destes construtos no setor público é necessária 
para o entendimento dos objetivos da apuração dos cus-
tos no setor público. 

Tome-se o caso do construto Accountability. Accountability 
apresenta-se como sinônimo de responsabilidade objeti-
va ou obrigação de responder por algo (MOSHER, 1968) 
representando estruturas burocráticas de responsabilida-
de do Estado para proteção dos direitos do cidadão con-
tra usos indevidos do poder pelo governo como um todo 
(CAMPOS, 1990). Conforme definido pela autora, o 

exercício da accountability é determinado pela qualidade 
das relações entre governo e cidadão, entre burocracia e 
clientelas, sendo diretamente relacionada com uma de-
mocracia verdadeiramente participativa, relacionado com 
mecanismos formais de controle do funcionamento do 
Estado para proteção dos direitos do cidadão. A transpa-
rência na utilização dos recursos nas atividades e produ-
tos fornecidos pelas instituições públicas permite melhor 
controle e identificação dos serviços prestados. Há de se 
considerar que a transparência cobra a visibilidade no uso 
dos recursos.  A percepção de que a utilização das in-
formações de custos objetiva o entendimento do como, 
onde e porque estão sendo consumidos os recursos, leva 
a um gerenciamento de recursos com mais qualidade. 

A busca por melhores práticas e o benchmarking são, pra-
ticamente, causa e consequência. O benchmarking pre-
coniza a reprodução das melhores práticas baseando-se 
em mapeamento dos processos e geração de números. 
A divulgação de relatórios de custos possibilita a troca 
de experiências e compartilhamento de ações para de-
senvolvimento das organizações públicas. Proporcionam 
adequação dos processos administrativos e assistenciais 
que subsidiam uma profunda definição de atividades, atra-
vés de difusão do conhecimento do trabalho realizado. 

No setor público a otimização dos gastos deve permear 
com intensidade todas as estratégias de gestão. Não é 
suficiente economizar ou evitar desperdícios. É preciso ir 
além, ou seja, fazer valer mais os recursos disponíveis. É a 
prática do nem mais caro e nem mais barato, mas o adequa-
do com qualidade. É a expressão correta do Melhor Valor 
pelo Dinheiro (Best Value for Money). A redução dos custos 
por si não deve ser o objetivo da apuração dos custos.  

Quanto ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico e 
o conceito de Inovação o conhecimento dos custos dá 
suporte a políticas regulatórias e de incentivos por melho-
res práticas, desenvolvimento e assessoria de Tecnologias 
Informacionais, Gerenciais e Estruturais.
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2.3. Discussão sobre uso dos recursos na saúde

No setor saúde, conforme apresentado por 
Gonçalves et al. (2011), a metainformação descreve 
as informações como sumário de outras informações, 
apresentando o que, como e quanto são consumidos de 
recursos nos processos. Constituiu-se em ferramenta 
essencial, balizadora das propostas de qualidade, pois sus-
tenta uma base para o conhecimento, acompanhamento 
e avaliação sistemática dos gastos das diversas atividades 
tanto assistenciais quanto administrativas no setor saúde.  
Representa ferramenta gerencial, fornecendo informa-
ções para o planejamento e elaboração de indicadores de 
produto e de processo, possibilitando a redução de con-
sumo e a criação de indicadores econômicos, financeiros 
e de desempenho, que possibilitam a garantia da qualida-
de final do produto ou serviço entregue à sociedade.

Apesar dos gastos no setor saúde apresentarem expressivo 
volume, o tema custos ainda é pouco explorado na saú-
de pública. Nas organizações públicas de saúde, inicia-se a 
crença da necessidade de conhecer os custos dos serviços 
prestados, de forma incipiente, porém gradativamente, as-
cendente. A cultura de que saúde não tem preço vem se 
consolidando em saúde não tem preço, mas tem custo. 

No âmbito da discussão do gerenciamento dos recursos da 
saúde, alguns estudos evidenciam questões críticas de ges-

tão da saúde, especialmente no setor hospitalar, tais como 
falta de controle, ineficiências técnicas e alocativas, baixa 
qualidade dos serviços, falta de responsabilização (ALVES, 
1998; BANCO MUNDIAL, 2007; BORBA; NETO, 2008; 
COBAITO, 2012; VENDEMIATTI et al., 2010).

Acredita-se na necessidade de compreender e mensurar 
os recursos internos e sua gestão nas organizações hos-
pitalares públicas. Essa vertente está diretamente relacio-
nada à exigência de conhecimento dos custos de serviços 
prestados por hospitais como ferramenta de gestão e re-
dução de incertezas.

A geração e a evidenciação de informações relativas a cus-
tos dos serviços prestados no setor saúde e os valores 
pagos por esses serviços possibilitam maior transparência 
do uso dos recursos públicos. O conhecimento dos cus-
tos dos hospitais públicos e sua gestão tornam-se, por-
tanto, fundamentais para a alocação eficiente de recursos 
e a melhoria da qualidade dos serviços prestados. Apesar 
da necessidade dessas informações, os custos da presta-
ção de serviços e da implantação de sistemas de custos 
hospitalares são apontados por diversos autores como de 
difícil identificação (ALEMÃO, 2012; DUTTA; ZBARACKI; 
BERGEN, 2003; LA FORGIA; COUTTOLENC, 2009). 

3. Procedimentos metodológicos

A ciência tem como objetivo verificar a vera-
cidade dos fatos, desta forma, exige que se determine os 
métodos que possibilitou chegar a esse conhecimento 
(GIL, 1999). Os métodos científicos utilizados para elabo-
ração deste artigo representam um conjunto das atividades 
sistemáticas e racionais que permitiram alcançar conheci-
mentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho a ser 
seguido (LAKATOS, MARCONI, 1991). Conforme apre-
sentado pelos autores, os métodos são etapas concretas 
da investigação, com finalidade de explicar os fenômenos, 

podendo ser considerados como técnicas de investigação.

Este artigo trata de pesquisa conceituada como pesquisa 
social, ao ser entendida como processo que, utilizando 
metodologia científica, permite a obtenção de novos co-
nhecimentos no campo da realidade social (GIL, 1999).  A 
problematização da pesquisa envolveu pesquisa explorató-
ria, envolvendo levantamento bibliográfico por ter como 
objetivo geral de proporcionar visão geral de um determi-
nado fato (GIL, 1999), utilizando método de investigação 
caracterizado como sendo observacional e monográfico 
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(GONÇALVES; MEIRELLES, 2004, LAKATOS, MARCONI, 
1991). Conforme os autores, o método de investigação 
observacional é aquele em que o cientista observa os fatos 
e eventos. Por sua vez, trata-se de monográfico na medida 
em que parte do princípio de que o estudo de um caso em 
profundidade pode ser representativo para outros seme-
lhantes (LAKATOS E MARCONI, 1991; GIL, 1999).

Desta forma, o levantamento bibliográfico fundamentou 
a apresentação da fundamentação teórica. Foi também 
incluído o estudo de caso da disponibilização do relató-
rio dos custos assistenciais do tratamento realizado aos 
usuários da Fhemig, sintetizado no Relatório Prestação de 
Contas ao Paciente, ilustrativo como ferramenta de con-
trole e combate à corrupção no setor saúde.   

Considerando que foi estudado o sistema de custos da 
Fhemig e a Prestação de Contas ao Paciente, o método 
utilizado pode ser apresentado como monográfico, por 
ser a investigação um exame do tema escolhido, obser-
vando os fatores que o influenciaram e analisando seus 
aspectos. 

Acrescenta-se que o artigo é um relato da experiência de 
gestão, utilizando o exemplo de uma instituição pública 
como a Fhemig para demonstrar a utilidade da gestão de 
custos para a transparência (e combate à corrupção), isto 
por ter sido a autora responsável pelo Observatório de 
Custos e pela implantação do SIGH-Custos nos últimos 
10 anos.

4. Resultado – a Fhemig e a Prestação de 
Contas ao Paciente (Conta Paciente)

Diante das mudanças de paradigma de gestão 
e dos dispositivos legais, surge a necessidade de aprofun-
damento da formulação de um sistema de informações 
de custos que atenda às necessidades internas da orga-
nização, aos anseios dos cidadãos e às necessidades dos 
administradores públicos na busca por instrumentos de 
transparência e combate à corrupção, fundamentação de 
políticas públicas e uso dos recursos.  Neste contexto, a 
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig 
buscou cumprir o compromisso de implantar um sistema 
de gestão de custos que possibilitasse a melhor utilização 
de recursos e otimização da prestação de serviços hospi-
talares.  A Fhemig é uma rede hospitalar pública formada 
por 20 unidades distribuídas em cinco complexos assis-
tenciais: urgência e emergência, especialidades, saúde 
mental, hospitais gerais, recuperação e cuidado ao idoso 
e o MG transplantes (Fhemig, 2016).

A busca para atender ao compromisso de implantar o 
sistema de custos deu-se por meio de organização dos 
processos internos, alinhando os objetivos estratégicos 
até os objetivos e ações operacionais, em termos de 

planejamento e controle, partindo de metas postas pelas 
políticas públicas e marcos regulatórios em saúde até o 
consumidor final, ou seja, o cidadão atendido.

Desta forma, a Prestação de Contas ao Paciente torna-se 
produto final do percurso gerencial (desde o nível estra
tégico até o operacional), em termos de planejamento e 
controle, como condutor da accountability, de finanças e 
dos mecanismos anticorrupção, iniciado com a implantação 
do sistema de gestão de custos na Fhemig.

Inicia-se, em 2007, as ações de definições metodológicas 
necessárias para a implantação do Custeio por Absorção, 
de forma a manter o rigor científico exigido para a im-
plantação da gestão de custos em todos os hospitais. A 
padronização envolveu definição de itens de custos, fon-
tes de dados e sistema de coleta desses dados, além dos 
critérios de rateios a serem utilizados. Em 2008, a Fhemig 
concluiu o desenvolvimento do sistema informatizado que 
permitiu a implantação do sistema de gestão de custos em 
13 unidades assistenciais. Ao final de 2009, todas as vinte 
unidades estavam com o sistema de gestão de custos já 
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implantado. Em 2010, inicia-se a utilização da metodolo-
gia de Custeio ABC, integrada ao Custeio por Absorção 
em 6 unidades da Fhemig. Em 2011, a utilização das duas 
metodologias amplia-se a todas as 20 unidades. Em 2012, 
a Fhemig inicia o processo de transparência e accountabi-
lity, ao disponibilizar ao usuário a Prestação de Contas ao 
Paciente (Conta Paciente). 

A Prestação de Contas ao Paciente (Conta Paciente) é 
um relatório-documento gerado por meio do sistema 
de custos informatizado, o Sistema Integrado de Gestão 
Hospitalar – SIGH, Módulo SIGH-Custos da Fhemig. O 
relatório tem como objetivo primeiro informar ao usu-
ário cidadão a assistência e os recursos  consumidos no 
seu atendimento. Este relatório está alinhado à exigência 

apresentada na Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde 
(BRASIL, 2007) que, conforme já apresentado,  dispõe 
ser direito do cidadão ter atendimento resolutivo com 
qualidade sempre que necessário, sendo-lhe garantidas 
informações sobre seu estado de saúde e informações 
sobre o custo das intervenções das quais se beneficiou. 
Desta forma, busca-se garantir de maneira clara e objeti-
va, a demonstração do tratamento realizado e os recursos 
consumidos, conforme modelo apresentado na FIG.2.

A disponibilização da Prestação de Contas ao Paciente aos 
usuários da Fhemig exige a organização de processos e 
de informações em diversas áreas, tanto administrativas 
quanto assistenciais.
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FIGURA 2 – Modelo da Prestação de Contas ao Paciente (Conta Paciente)

Fonte: GONÇALVES et al. (2014)
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No âmbito do planejamento e controle exigiu 
a estruturação, adequação, normatização e disponibiliza-
ção dos processos internos, conhecimento de informa-
ções de consumo e sua utilização como ferramenta de 
gestão. Além disso, propiciou a sistematização e orga-
nização dos dados existentes e levantamento de outros 
até então inexistentes na Fhemig, como informações de 
custos por Centros de Custos e da produção de cada um 
destes CC. No âmbito da gestão estratégica, propiciou 
o alinhamento de ações entre projetos/programas até 
então isolados, como a integração da gestão de custos, 
Protocolos Clínicos e Gestão Estratégica. 

No âmbito da gestão dos processos, possibilitou um 
maior diálogo entre os setores, ao evidenciar a relação 
de trabalho entre os diversos Centros de Custos, maior 
conhecimento dos processos de trabalho, sistematização 
e organização dos dados exigidos para a disponibilização 
de informações de custos e atendimento por paciente, 
como consumo de medicamento, relação de exames re-
alizados, procedimentos realizados por paciente em cada 
Centro de Custos. Tais informações foram possíveis após 
a implantação do sistema de custos e a sistematização 
destas informações no SIGH-Custos e a adoção de diver-
sas ações nos níveis estratégico, como mudança cultura 
para entendimento dos gestores sobre a necessidade das 
informações de custos e os objetivos estratégicos preten-
didos com a implantação do sistema de custos; no nível 
tático, ao treinar os servidores na coleta de dados que se
riam as entradas para o sistema de custos; e o treinamen-
to de grande número de servidores; e no nível operacio-
nal, definiu-se a metodologia a ser utilizada, as formas de 
coleta de dados, a forma de processamento das informa-
ções e de disponibilização das informações. Além disto, 

permitiu análise da variabilidade dos processos e procedi-
mentos clínicos ao evidenciar a correlação da informação 
de custos com indicadores assistenciais; permitiu enten-
der como a variação em processos assistenciais impacta 
nos custos e vice-versa. Desta forma, constituiu elemento 
de importância fundamental no estabelecimento de pa-
râmetros de eficácia e eficiência, ou seja, dos resultados 
gerados numa determinada circunstância com um dado 
volume de recursos gerando fundamentos de compliance 
na gestão hospitalar. 

No âmbito da gestão de custos, as ações visaram utilizar as 
informações de custos, de forma inovadora, como metain-
formação, conforme proposto neste artigo, desestigmati-
zando a visão tradicional dos custos para cortar, como é o 
senso comum e permitindo a análise dos recursos consu-
midos nos serviços prestados, por meio da disponibilização 
da Prestação de Contas ao Paciente (Conta Paciente). 

Além disto, permite aos gestores da Fhemig e do SUS evi-
denciar o uso dos recursos por meio da criação de uma 
base de informações de significativa relevância, trazendo ga-
nhos internos e externos à organização, como a fundamen-
tação da discussão sobre o financiamento do setor saúde.  

Desta forma, a disponibilização deste relatório ao usuá-
rio no momento de sua alta hospitalar pode-se dizer, co-
roa a gestão de custos na Fhemig, validando o processo 
como instrumento de gestão e transparência do consumo 
dos recursos públicos, ou seja, accountability conforme 
representação na FIG 3.  A Figura 3 identifica a comple-
xidade das ações internas necessárias à disponibilização 
da Prestação de Contas ao Paciente que, assim como o 
iceberg, nem sempre são percebidos no primeiro olhar, 
desde mudança de processos a mudança cultural. 
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FIGURA 3 – Representação das ações realizadas para emissão da Prestação de Contas ao Paciente (Conta Paciente)

Fonte: Gonçalves  et al.(2014)(GONÇALVES et al., 2016)

Nesta perspectiva, a Fhemig não está entre-
gando uma Conta ao Paciente. Está, isto sim, prestando 
contas ao usuário cidadão. Consolida-se a exigência legal, 
além de representar uma exigência gerencial. Exigência 
gerencial ao dar sustentação aos seus objetivos estraté-
gicos por meio da concretização de seus eixos e da or-
ganização dos processos internos e, também, otimização 

dos custos. Além disto, torna-se instrumento de transpa-
rência e compliance do uso dos recursos. Assim, a Conta 
Paciente possibilita ampliar o campo de atuação do con-
trole social, promovendo o engajamento e a participa-
ção do cidadão, ampliando a transparência das ações de 
governo.

5. Conclusão

As conclusões serão aqui apresentadas por 
tópicos. Primeiramente, compreender a importância 
da transposição do sistema de custos  do setor privado 
para o público, com relação ao uso das metodologias de 
apropriação de custos. Nesse sentido, a transposição das 
metodologias exige ações, aqui sugeridas, para a implan-

tação de gestão de custos públicos que permitam utilizar 
as informações de custos de forma inovadora visando: 
(1) desestigmatizar a visão tradicional dos custos, ou seja, 
enfatizar a gestão voltada para a compreensão do custo 
como metainformação e não para cortar; (2) eliminar a 
ideia de comparações rasas, superficiais e apressadas das 



A Transposição da Gestão de Custo do Setor Privado para o Público e o Uso da Informação de Custos 
como Ferramenta Gerencial da Transparência e Combate à Corrupção no Setor Saúde Pública

995

informações de custos, ações que tendem a produzir mais 
malefícios que benefícios à gestão. A ideia central consiste 
na compreensão da formação do custo. O passo seguinte 
é (3) compreender os processos que levam ao número cus-
to. A apuração dos custos dos produtos e serviços e a ava-
liação dos seus resultados visam contribuir para a redução 
do grau de incerteza nos processos decisórios, traduzin-
do em melhor resultado as ações gerenciais. Finalmente, 
ações para (4) integrar a cultural de base e de topo da 
pirâmide decisorial e (5) adotar o custo como Indicador de 
Resultado e Indicador de Processo. 

A segunda conclusão é que o desenvolvimento de sistema 
de gestão de custos instrumentaliza a fundamentação para 
um maior controle e planejamento dos seus processos, 
além de poder ser compreendido como instrumento de 
transparência do gasto público e, consequentemente, ins-
trumento de combate à corrupção e controle social. Assim, 
as informações de custos no setor público permitem o de-
senvolvimento de uma governança pública alinhada a medi-
das de combate à corrupção, com melhora na responsabili-
zação e na transparência do uso dos recursos ao estabelecer 
parâmetros técnicos dos serviços prestados e, desta forma, 
instrumentalizar a sociedade, pois informações de custos 
são basilares como instrumento de controle social. 

Neste objetivo, o relatório-documento Prestação de 
Contas ao Paciente (Conta Paciente) da Fhemig exem-
plifica os ganhos gerados com ações de transparência na 
gestão hospitalar pública. Desta forma, a Conta Paciente 
torna-se produto final do percurso gerencial (desde o ní-
vel estratégico até o operacional), em termos de plane-
jamento e controle, partindo dos objetivos postos pelas 
políticas públicas e marcos regulatórios em saúde até o 
consumidor final, ou seja, o cidadão atendido. Destaca-se 
este percurso por ser o condutor da accountability, de 
finanças públicas e dos mecanismos anticorrupção.

Em terceiro lugar, evidencia-se, no setor público, espe-
cialmente, mas não exclusivamente no setor saúde, que 
a compreensão das informações de custos, tendo como 
referência os níveis de compreensão da informação de 
custos apresentada por Gonçalves et al. (2016), ainda é 
bastante incipiente. Isto é, informações do quanto custa? 

ainda são incipientes de forma a permitir subsidiar políticas 
públicas e planejamento orçamentário. Porém, constata-
se também a necessidade de maior aprofundamento no 
por que custa? e na compreensão do é adequado? Nesta 
vertente, necessária se faz a discussão sobre temas como 
processos de aquisições no setor público, remuneração de 
pessoal e financiamento do setor saúde, especificamente.  

A relevância dos processos de aquisição dá-se tanto pelo 
volume de gastos quanto pela sua complexidade, tornan-
do necessário o aprofundamento de estudos que avaliem 
os critérios de análise dos processos de aquisições por 
meio de licitações públicas. Deve-se ampliar a lógica de 
identificação da proposta mais vantajosa para a administra-
ção pública, conforme preconizado na Lei de Licitações, 
e não apenas fundamentado na compra pelo menor 
preço.  Esta discussão é apresentada por alguns autores, 
fundamentada na Teoria do Custo do Proprietário (TCO, 
Total Cost of Ownership) (GASPARETTO; SILVA, 2004; 
SANT’ANA; ROCHA, 2006; SANTOS, 2011; SOUZA; 
VOESE, 2013). A Teoria do Custo do Proprietário, con-
forme os autores citados, considera o custo pelo ciclo de 
vida, identificando os custos atribuíveis ao produto do iní-
cio ao final de sua vida. Nesta perspectiva, as compras 
públicas deveriam considerar como relevante os custos 
de aquisição, transporte, manutenção, utilização e des-
carte do bem ou serviço, incluindo ainda custos para co-
locar o pedido, prospectar, selecionar e desenvolver for-
necedores; transportar, inspecionar; receber e armazenar 
materiais (ELLRAM; SIFERD, 1998 apud SANT’ANA; 
ROCHA, 2006). Apesar de ainda mais incipiente que a 
própria implantação de sistema de custos no setor públi-
co, esta abordagem necessita ser debatida se quisermos 
aprofundar no uso dos recursos, de forma mais apropria-
da, para o setor público. 

A remuneração dos servidores também é uma discussão 
que carece de aprofundamento. As formas de remunera-
ção e controle da gestão de recursos humanos, a preca-
riedade de controles de pessoal, a pouca supervisão das 
horas de trabalho e do absenteísmo, a baixa qualificação e 
motivação, além da estrutura de incentivos que desestimu-
la a produtividade e a eficiência são discussões do setor de 
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saúde (BANCO MUNDIAL, 2007; BRASIL, TCU, 2009, 
2013; LA FORGIA; COUTTOLENC, 2009), mas que não 
divergem das do setor público em geral e que, necessaria-
mente, tem impacto no uso dos recursos públicos. 

A discussão sobre o financiamento do setor saúde tam-
bém exige a fundamentação em informações de custos. 
Conforme apresentado por Vieira e Benevides (2016) 
(2016)“[...] melhorar a gestão, sempre recomendável, 
pressupõe investimento na capacitação de recursos hu-
manos, na modernização de processos de trabalho, em 
sistemas informacionais e na infraestrutura tecnológica, 
e para isso é preciso dispor de recursos financeiros su-
ficientes e estáveis, e de decisão política como requisito 
indispensável (p.4)”. Desta forma, a discussão sobre o fi-
nanciamento do setor de saúde exige análises mais apro-
fundadas, de interesse de todos os envolvidos, inclusive 
interesses políticos. 

Assim, acredita-se na relevância da discussão da compre-
ensão das informações de custos de forma a alinhar o uso 
dos recursos com o serviço prestado no setor público 
e, no setor de saúde, alinhado à assistência necessária e 
preconizada na Constituição Cidadã, de forma urgen-
te e necessária, dado o momento econômico e políti-
co atual. É necessário o dimensionamento do quanto se 
gasta e como se gastam os recursos no setor público. 
Acrescenta-se que os problemas do setor público, assim 
como do SUS, não serão resolvidos por adequações téc-
nicas exclusivamente, apesar de elas serem necessárias. 

Ao contrário, a solução dos problemas depende de 
uma discussão com a sociedade brasileira para definir os 
serviços que queremos, o SUS que se quer e quanto a 
sociedade está disposta a pagar para ter um SUS mais 
democrático, mais justo e mais sustentável para todos 
(MENDES, 2011). Acrescenta-se que o conceito de sus-
tentabilidade do setor de saúde – especificamente, do 
setor hospitalar público – deve ser ampliado, não apenas 
do ponto de vista da eficiência ou otimização de recursos, 
mas também a questões implícitas, identificadas no acesso 
oportuno da população a serviços de saúde de qualidade, 
eficazes, seguros e, também, nos custos efetivos, segun-
do suas necessidades (BRASIL, 2013). 

Acrescento aqui, como limitação do estudo, não ter abor-
dado sobre avaliações de tecnologias em saúde, assunto 
relevante e representativo no setor, sendo necessário que 
futuras pesquisas busquem identificar como a tecnologia 
tem influenciado os custos no setor saúde. 

Finalizando, deve-se compreender que iniciativas de ra-
cionalização do uso dos recursos e melhoria no desem-
penho já foram implementadas e outras têm sido pla-
nejadas para essa mesma finalidade. Temos assim, uma 
tendência de maior utilização de informações de custos, 
o que, espera-se, possa ajudar na construção de um setor 
público com maior controle e transparência. 
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